
V O T O

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (RELATOR): 1.  A competência 
para o conhecimento e julgamento da presente insurgência é do Plenário 
do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 5º, I, do RISTF, com a 
redação que lhe foi dada pela Emenda Regimental n. 57, de 16 de outubro 
de 2020. 

No caso, a decisão agravada (fls. 741-747) foi proferida em 5.2.2020, 
sendo  objeto  dos  embargos  declaratórios  de  fls.  751-760,  julgados  por 
decisão  monocrática  proferida em 6.3.2020 (fls.  776-791),  da qual  foi  a 
Procuradoria-Geral  da  República  intimada  em  11.3.2020  (fl.  1.072), 
manifestando insurgência por meio de agravo regimental protocolado em 
16.3.2020 (fl. 1.074).

Veiculando  estes  autos  procedimento  em  curso  quando  da 
publicação da Emenda Regimental n. 57/2020, cujo objeto é circunscrito à 
competência  criminal  originária  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos 
termos do art. 102, I, “b” e “c”, da Constituição Federal, cabe ao Plenário 
o julgamento do presente agravo regimental.

Cumpre  assentar,  ainda,  que  o  presente  acordo  de  colaboração 
premiada foi distribuído por prevenção ao INQ 4.436, de minha relatoria, 
conforme se infere da certidão de fl. 716.

O ponto de intersecção entre o conteúdo destes autos e o objeto do 
INQ 4.436 foi assim exposto pela autoridade policial:

“A  partir  da  colaboração  da  SÉRGIO  DE  OLIVEIRA 
CABRAL SANTOS FILHO foram formados 16 (dezesseis) casos 
iniciais  para  instrução  de  procedimentos  preliminares  de 
investigação,  entre  os  quais  os  relacionados  aos  INQ  Nº 
4707/STF – IPL 74/2019 e INQ 4436/STF – IPL Nº 11/2019, sob a 
supervisão do Ministro EDSON FACHIN” (fl. 2)

O INQ 4.436 foi redistribuído por dependência ao INQ 4.433, o qual, 
por  sua  vez,  também foi  redistribuído  a  este  relator,  mas  por  sorteio, 
como determinado  pela  Presidência  do  Supremo  Tribunal  Federal  em 
decisões proferidas em 7.8.2017 pela eminente Ministra Cármen Lúcia.

2. Em  respeito  à  colegialidade,  à  luz  da  orientação  até  aqui 
prevalente  que assegura à Polícia Federal  legitimidade autônoma para 



celebrar  Acordo  de  Colaboração  Premiada,  impõe-se  a  esta  relatoria 
adentrar ao mérito deste agravo regimental,  e o faço nos termos deste 
voto.

Nada obstante,  coerente  com o  voto  vencido  que  proferi  na  ADI 
5.508, conheço previamente, nos limites do caso, da questão preliminar 
suscitada, como prejudicial ao exame do mérito.

Passo  então  à  análise  destacada  de  questão  preliminar,  que  é 
prejudicial ao julgamento do mérito da pretensão recursal. 

Ao  insurgir-se  a  Procuradoria-Geral  da  República  contra  a 
homologação  do  acordo  de  colaboração  premiada  celebrado  entre  a 
Polícia Federal  e Sérgio Oliveira Cabral  dos Santos,  “por considerar não  
satisfeitos seus critérios de validade” (fl. 1.078), sem embargo de a agravante 
apontar uma série de desconformidades que,  em seu ver,  adviriam da 
atribuição  de  legitimidade  à  autoridade  policial  para,  de  forma 
autônoma,  celebrar  acordos  de  colaboração  premiada,  a  partir  do 
julgamento da ADI 5.508 pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao 
final, defende que “a colaboração premiada firmada com a Polícia, para poder  
surtir efeitos, deve necessariamente contar com a aderência/concordância do MP” 
(fl. 1.105).

Esse é o ponto que aqui especificamente analiso, de modo destacado, 
na  espacialidade  viabilizada  pelo  efeito  devolutivo  da  insurgência 
interposta  pela  Procuradoria-Geral  da  República  e  expostos  os 
argumentos  perante  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  órgão 
colegiado  competente  ao  julgamento  deste  recurso.  Trata-se,  pois,  de 
exame que propicia o efeito do recurso, diversamente do que sustenta o 
colaborador em suas contrarrazões, tendo se manifestado sobre a matéria. 
A Polícia Federal,  regularmente intimada, protocolou contrarrazões em 
18.5.2021, requerendo “manutenção da decisão da Suprema Corte proferida na  
ADI  5508  no  sentido  da  não  vinculação  do  Poder  Judiciário  e  da  Polícia  
Judiciária ao parecer do órgão da acusação nos acordos de colaboração firmados  
por Delegados de Polícia” (fl. 2.385).

Ainda que despido de eficácia  erga omnes, o feito ora em escrutínio 
veicula matéria, em sede de irresignação da PGR no âmbito de feito de 
competência originária do STF por foro de prerrogativa de função, apta a 
suscitar,  somente nos limites  do caso concreto,  revisita  à tese  vencida, 
ainda  que  ali  em  controle  concentrado  de  constitucionalidade,  por 
imperativo de coerência.

Em  decisões  monocráticas,  pelo  mesmo  respeito  à  colegialidade, 
assentei  a  observância  da  tese  vencedora.  Retornando  o  tema  ao 



colegiado do Tribunal Pleno, e em sede de feito com natureza de ação 
originária (Pet de homologação de acordo de colaboração premiada que à 
luz da prerrogativa de foro definiu a competência do STF), considerando 
ainda mais o transcurso,  após o julgamento da ADI antes mencionada 
(ADI 5.508), de lapso temporal razoável (quase três desde junho de 2018) 
e de diversas apreciações, debates e salutares controvérsias na formação 
de  jurisprudência  sobre  acordos  de  colaboração  premiada,  entendo 
oportuno  e  cabível  deduzir  as  razões  pelas  quais  mantenho,  por 
coerência, posição que, em extensão diversa, coincide com o sentido posto 
na parte que destaco do recurso. 

Reitero:  considerando a vontade majoritária prevalente,  ainda que 
suscite o ponto preliminar e prejudicial, cumpre-me também neste voto 
adiantar as razões no exame do mérito, o que farei logo após o escrutínio 
da  prejudicial,  destacadamente.  Realço  o  adjetivo  ‘destacadamente’ 
porquanto a preliminar é prejudicial, isto é, não está unida nem pode ser 
agrupada  ao  voto  quanto  ao  mérito.  Esse  procedimento  metodológico 
neste voto assim se dá pela natureza assíncrona do Plenário Virtual.

Uma rememoração peço licença para aqui proceder. Por ocasião do 
julgamento da ADI 5.508, da relatoria do eminente Decano, o Ministro 
Marco  Aurélio,  assentei,  ainda  que  vencido,  três  premissas que 
embasaram  a  conclusão  que  externei  na  ocasião,  no  sentido  da 
ilegitimidade da  autoridade  policial  celebrar  acordos  de  colaboração 
premiada.

A  primeira  premissa reside  na  constatação  segundo  a  qual  a 
colaboração premiada é realidade jurídica, em si, mais ampla do que o 
acordo de colaboração premiada. 

Com efeito, há a possibilidade jurídica de um investigado, acusado, 
ou mesmo alguém já condenado, colaborar com a Justiça Criminal e obter 
benefício em forma de sanção premial, sem que, necessariamente, tenha 
de celebrar um acordo de colaboração com um agente do Estado.

Percebe-se  não  ser  nova,  no  sistema  processual  brasileiro,  a 
possibilidade de concessão de sanção premial decorrente de colaboração 
prestada por investigados ou acusados. 

Menciono, a título de exemplo, o disposto no Código Penal (art. 159, 
§4°): 

Art. 159 - Sequestrar pessoa com o fim de obter, para si ou 
para outrem, qualquer vantagem, como condição ou preço do 
resgate:



Pena - reclusão, de oito a quinze anos.
(...)
§ 4º- Se o crime é cometido em concurso,  o concorrente 

que  o  denunciar  à  autoridade,  facilitando  a  libertação  do 
sequestrado, terá sua pena reduzida de um a dois terços.

Na Lei 7.492/86, a qual define os crimes contra o sistema financeiro 
nacional (art. 25, §2°):

Art. 25. São penalmente responsáveis, nos termos desta lei, 
o  controlador  e  os  administradores  de  instituição  financeira, 
assim considerados os diretores, gerentes (Vetado). 

(…)
§  2º  Nos  crimes  previstos  nesta  Lei,  cometidos  em 

quadrilha ou co-autoria, o co-autor ou partícipe que através de 
confissão espontânea revelar à autoridade policial  ou judicial 
toda a trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois 
terços. 

Na Lei 8.137/90, a qual define os crimes contra a ordem tributária e 
relações de consumo (art. 16, parágrafo único):

Parágrafo  único.  Nos  crimes  previstos  nesta  Lei, 
cometidos em quadrilha ou co-autoria, o co-autor ou partícipe 
que  através  de  confissão  espontânea  revelar  à  autoridade 
policial  ou  judicial  toda  a  trama  delituosa  terá  a  sua  pena 
reduzida de um a dois terços.

Na  Lei  9.034/95,  ora  revogada,  que  dispunha  sobre  meios 
operacionais  para  a  prevenção  de  repressão  de  ações  praticadas  por 
organizações criminosas (art. 6°):

Art. 6º Nos crimes praticados em organização criminosa, a 
pena será reduzida de um a dois terços, quando a colaboração 
espontânea  do  agente  levar  ao  esclarecimento  de  infrações 
penais e sua autoria. 

Na Lei  9.613/98,  a  qual  dispõe  sobre  os  crimes  de  "lavagem"  ou 
ocultação de bens, direitos e valores (art. 1º, § 5º):

§ 5o A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser 



cumprida  em regime aberto  ou  semiaberto,  facultando-se  ao 
juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por 
pena  restritiva  de  direitos,  se  o  autor,  coautor  ou  partícipe 
colaborar  espontaneamente  com  as  autoridades,  prestando 
esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais, 
à  identificação  dos  autores,  coautores  e  partícipes,  ou  à 
localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime.

Na  Lei  9.807/99,  que  prevê,  dentre  outros  temas,  a  proteção  de 
acusados ou condenados que tenham voluntariamente prestado efetiva 
colaboração à investigação policial e ao processo criminal (arts. 13 e 14):

Art.  13.  Poderá  o  juiz,  de  ofício  ou a  requerimento  das 
partes, conceder o perdão judicial e a conseqüente extinção da 
punibilidade ao acusado que, sendo primário, tenha colaborado 
efetiva  e  voluntariamente  com  a  investigação  e  o  processo 
criminal, desde que dessa colaboração tenha resultado:

I - a identificação dos demais co-autores ou partícipes da 
ação criminosa;

II -  a localização da vítima com a sua integridade física 
preservada;

III - a recuperação total ou parcial do produto do crime.
Parágrafo único. A concessão do perdão judicial levará em 

conta  a  personalidade  do  beneficiado  e  a  natureza, 
circunstâncias,  gravidade  e  repercussão  social  do  fato 
criminoso.

Art.  14.  O  indiciado  ou  acusado  que  colaborar 
voluntariamente  com  a  investigação  policial  e  o  processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes 
do crime, na localização da vítima com vida e na recuperação 
total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, 
terá pena reduzida de um a dois terços.

Da  mesma  forma,  na  Lei  11.343/06,  que  estabelece  normas  para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas (art. 
41):

Art.  41.  O  indiciado  ou  acusado  que  colaborar 
voluntariamente  com  a  investigação  policial  e  o  processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes 



do crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, 
no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois 
terços. 

Como se vê, os aludidos dispositivos mencionam a possibilidade de 
concessão  de  sanções  premiais,  mas  não  esquadrinham,  de  modo 
sistemático,  qualquer  regime  procedimental  a  que  a  colaboração 
premiada  deve  estar  submetida,  especialmente  no  que  diz  respeito  à 
celebração de um acordo. 

Deles se extraem previsões de benefícios a determinadas formas de 
colaboração  sem  uma  necessária  vinculação  a  uma  prévia  atividade 
negocial entre o colaborador e o Estado. Colaboração, pois, é uma figura 
jurídica ampla que pode ou não compreender sua densificação concreta 
precedida de acordo.

A Lei  12.850/13,  ora  em  análise,  especialmente  no  seu  art.  4°  e 
seguintes, introduziu regulamentação específica acerca de procedimentos 
atinentes  aos meios de obtenção de prova correlatos a investigações de 
crimes  atribuídos  a  organizações  criminosas,  inaugurando 
regulamentação a respeito do  acordo de colaboração premiada.  Apesar 
disso,  igualmente,  não  condicionou  a  concessão  de  sanção  premial  à 
existência de um acordo celebrado entre o Estado e o colaborador.

Tanto é assim, que o art. 4º,  caput, da referida Lei 12.850/13, dispõe 
que:

Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder 
o  perdão  judicial,  reduzir  em  até  2/3  (dois  terços)  a  pena 
privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos 
daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a 
investigação  e  com  o  processo  criminal,  desde  que  dessa 
colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:

(...) 

Como  se  vê,  há  previsão  legal  de  colaboração  premiada, 
independentemente de acordo.

Qualquer investigado ou acusado que,  voluntariamente,  colaborar 
com as investigações ou com a Justiça Criminal, preenchidos os requisitos 
legais, pode requerer ao juiz da causa a concessão das sanções premiais 
previstas  nas  referidas  leis,  a  quem  incumbe  analisar  a  presença  dos 
requisitos  legais,  bem  como  o  atingimento  dos  objetivos  legalmente 
descritos.



Além dessas modalidades, já tradicionais de colaboração premiada, 
como dito, a Lei 12.850/13 instituiu regulamentação a respeito do acordo 
de  colaboração  premiada.  Nesse  caso,  está-se  diante  de  colaboração 
premiada que decorre de pacto negociado entre o colaborador e o Estado.

A novidade instituída pela Lei 12.850/13 reside no oferecimento de 
maior  garantia  ao  candidato  a  colaborador  de  que  os  benefícios 
decorrentes de sua colaboração efetivamente lhes serão atribuídos. Antes 
da regulamentação do acordo, um imputado que desejasse colaborar não 
contava com a estipulação prévia, por parte do Estado, dos benefícios a 
que teria direito caso optasse por descortinar os fatos nos quais se achasse 
envolvido  numa amplitude  maior.  Restava  ao  investigado  colaborar  e 
aguardar  para  que  os  benefícios  abstratamente  previstos  na  lei  lhes 
fossem concretizados no momento da sentença.

Com a institucionalização do acordo, estabeleceu-se modalidade de 
colaboração  por  meio  da  qual  direitos  e  deveres  do  colaborador  são 
previamente  negociados  com  o  Estado,  descritos  e  estipulados, 
conferindo-se  lhe,  desde  que  cumpra  com  suas  próprias  obrigações, 
direito subjetivo aos benefícios assentados no termo.

Este Tribunal Pleno já reconheceu que, na perspectiva processual, a 
colaboração  premiada,  a  um  só  tempo,  qualifica-se  como  meio  de 
obtenção de prova e negócio jurídico processual personalíssimo:

“A  colaboração  premiada  é  um  negócio  jurídico 
processual, uma  vez  que,  além  de  ser  qualificada 
expressamente pela lei como “meio de obtenção de prova”, seu 
objeto é a cooperação do imputado para a investigação e para 
o processo criminal, atividade de natureza processual, ainda 
que se agregue a esse negócio jurídico o efeito substancial (de 
direito material) concernente à sanção premial a ser atribuída a 
essa colaboração.” (HC 127483, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, 
Tribunal Pleno, julgado em 27/08/2015).

Ainda,  nesse  mesmo  leading  case,  este  Supremo  Tribunal  Federal 
estabeleceu, à unanimidade, que:

“Os  princípios  da  segurança  jurídica  e  da  proteção  da 
confiança  tornam  indeclinável  o  dever  estatal  de  honrar  o 
compromisso  assumido  no  acordo  de  colaboração, 
concedendo  a  sanção  premial  estipulada,  legítima 
contraprestação ao  adimplemento da  obrigação  por  parte  do 



colaborador”.

Essa  concepção  foi  reafirmada  por  este  Plenário  quando  do 
julgamento da Questão de Ordem na PET 7074.

A  colaboração  premiada  também  pode,  a  depender  da  sanção 
premial, receber, na esfera material, qualificação própria. Nesse sentido, 
pode  consubstanciar  causa  de  diminuição  de  pena  (inclusive  após  a 
sentença),  de  fixação  ou  progressão  de  regime,  de  extinção  da 
punibilidade,  de  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  ou  até 
mesmo de improcessabilidade. 

Assim,  sob  a  ótica  material,  em  linhas  gerais,  prescreve  a  Lei 
12.850/13 que  o Juiz poderá conceder ao agente colaborador “o perdão  
judicial,  reduzir  em  até  2/3  (dois  terços)  a  pena  privativa  de  liberdade  ou  
substituí-la  por  restritiva  de  direitos”,  elencando  diversos  requisitos 
vinculados à eficácia da contribuição. Além disso, se o colaborador não 
for o líder da organização criminosa e for o primeiro a prestar efetiva 
colaboração,  a  teor do art.  4°,  §  4°,  Lei  12.850/13,  “o Ministério  Público  
poderá  deixar  de  oferecer  denúncia”.  Também  consta  previsão  legal  de 
colaboração posterior à sentença (art. 4°, § 5°). 

Nessa  atmosfera,  Marcos  Paulo  Dutra  Santos reconhece  que  “o  
acordo, em si, rege-se por normas processuais, mas a repercussão é inteiramente  
material”,  sendo  que  os  “enfoques  processual  e  material  da  colaboração  
premiada não são excludentes, e sim complementares, o que reforça a natureza  
híbrida  do  instituto”  (Colaboração  (delação)  premiada.  Salvador: 
JusPodivm. 2016, p. 86, grifei).

No caso, a solução da controvérsia passa pela imbricação entre as 
mencionadas  características  materiais  e  processuais  da  colaboração 
premiada. 

Ocorre que,  num contexto negocial,  próprio da celebração de um 
acordo,  o  Estado  dispõe  de  parcela  de  seu  jus  puniendi em  atividade 
transacional  típica.  Em  outras  palavras,  quando  da  celebração  de  um 
acordo  de  colaboração  premiada,  o  Estado  se  compromete  perante  o 
colaborador a não o punir, ou a puni-lo de forma mais branda do que, em 
tese, poderia fazê-lo caso a ele fossem impostas todas as consequências 
decorrentes da prática criminosa.

Nesse momento, ao celebrar um acordo, o Estado abre mão de uma 
parcela de seu poder punitivo.

A questão  que  se  põe,  nessa  linha,  é  perquirir  a  qual  Órgão  a 
Constituição permite que se atribua, pela via legislativa, a competência de 



presentar o Estado na celebração de um negócio jurídico processual por 
meio do qual se abre mão, com força vinculante, de uma parcela do poder 
punitivo estatal.

Passo a explicitar, a partir desse ponto, a segunda premissa da qual 
parto  para  a  conclusão  sobre  o  tema.  E  reitero:  são  fundamentos  que 
embasaram o voto vencido tal como proferi na ADI 5.508.

Não se desconhece controvérsia a respeito de a quais parâmetros o 
Órgão que presentará o Estado na avença deve estar circunscrito. Nesse 
sentido, o eminente Ministro Dias Toffoli, ao votar na Questão de Ordem 
da  PET  7074,  mencionou,  dentre  outras,  relevantes  indagações  cuja 
solução ainda depende de pronunciamento mais estável e uniforme por 
parte desta Corte. Assim pontuou Sua Excelência:

No  contexto  da  legalidade  do  acordo  de  colaboração, 
insere-se  a  questão,  ainda  não  examinada  em  profundidade 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  da  extensão  dos  poderes 
negociais do Ministério Público.

Nesse campo, há indagações ainda não respondidas em 
definitivo pela doutrina e pela jurisprudência.

a)  É  constitucional  a  cláusula  que  estabeleça,  após  a 
homologação  do  acordo  de  colaboração,  o  imediato 
cumprimento  da  pena  privativa  de  liberdade  nos  moldes 
acordados,  antes  mesmo  da  existência  de  uma  condenação 
confirmada em segundo grau de jurisdição?

(…)
b)  (…) Nesse diapasão, seria válida a cláusula que prevê 

que uma pena de reclusão superior a oito anos – para a qual o 
Código Penal estabelece o regime inicial fechado (art. 33, § 2º, a) 
-  possa ser  cumprida  pelo  colaborador em regime aberto  ou 
semiaberto?

(…)

Há  mesmo  controvérsia  sobre  se  o  agente  estatal  incumbido  de 
transacionar  sobre  o  jus  puniendi  em  troca  das  informações  do 
colaborador  dispõe  de  maior  poder  de  disposição  ou  se  deve  estar 
estritamente circunscrito aos benefícios expressamente previstos na lei, a 
despeito da alteração promovida pela Lei n. 13.964/2019, a qual incluiu no 
§ 7º do art. 4º da Lei n. 12.850/2013 o inciso II, com a seguinte redação:



“Art.  4º  O  juiz  poderá,  a  requerimento  das  partes, 
conceder o perdão judicial,  reduzir em até 2/3 (dois terços) a 
pena  privativa  de  liberdade  ou  substituí-la  por  restritiva  de 
direitos  daquele  que  tenha  colaborado  efetiva  e 
voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, 
desde  que  dessa  colaboração  advenha  um  ou  mais  dos 
seguintes resultados: 

(...)
§  7º  Realizado o  acordo  na forma do §  6º  deste  artigo, 

serão  remetidos  ao  juiz,  para  análise,  o  respectivo  termo,  as 
declarações do colaborador e cópia da investigação, devendo o 
juiz  ouvir  sigilosamente  o colaborador,  acompanhado de  seu 
defensor, oportunidade em que analisará os seguintes aspectos 
na homologação: 

(...)
II - adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos 

no caput e nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo nulas as cláusulas 
que  violem  o  critério  de  definição  do  regime  inicial  de 
cumprimento de pena do art. 33 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal),  as regras de cada um dos 
regimes previstos no Código Penal e na Lei nº 7.210, de 11 de 
julho  de  1984  (Lei  de  Execução  Penal)  e  os  requisitos  de 
progressão de regime não abrangidos pelo § 5º deste artigo; “

Nessa linha, sustenta-se que, como os benefícios passíveis de serem 
concedidos ao colaborador são estritamente aqueles  previstos  na lei,  o 
debate a respeito de quem detém o poder negocial seria uma questão de 
somenos, já que, ao final, é o magistrado quem deve dar a palavra final a 
respeito da sanção premial por ocasião da sentença.

Entendo, todavia, que o cerne da questão ora em julgamento situa-se 
fora  dos  mencionados  limites  ao  poder  negocial  do  agente  estatal 
incumbido  de  presentar o  Estado  no  negócio  jurídico  processual  em 
questão.

Qualquer que seja o perfil  do poder de disposição, a questão que 
ainda  se  põe  é  saber  a  qual  Órgão  a  lei  ordinária  pode,  sob  a  ótica 
constitucional, atribuir competência para abrir mão, em nome do Estado, 
de parcela do poder de punir.

Em  outras  palavras,  se  aquilo  que  for  acordado  confere  ao 
colaborador, desde que cumpra sua parte na avença, na forma como por 
mais de uma vez já se manifestou este Supremo Tribunal Federal, direito 
subjetivo aos benefícios estipulados, ainda que se possa dissentir sobre os 



limites  da  disposição,  no  ato  negocial,  alguém,  em  nome  do  Estado, 
dispõe de parcela do jus puniendi.

Portanto,  torna-se  relevante  perquirir,  nesse  contexto  negocial, a 
sustentação jurídica de acordos celebrados, sponte propria, pela autoridade 
policial  e  que  alcancem  efeitos  materiais  vinculados  à  pretensão 
acusatória ou punitiva, tema que deve ser solucionado à luz da avaliação 
da extensão e da conformidade constitucional das disposições insculpidas 
na Lei 12.850/13: 

“Art. 4°. (...)
(…)
§ 2° Considerando a relevância da colaboração prestada, o 

Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, 
nos  autos  do  inquérito  policial,  com  a  manifestação  do 
Ministério Público, poderão requerer ou  representar ao juiz 
pela concessão de  perdão judicial ao colaborador, ainda que 
esse  benefício  não  tenha  sido  previsto  na  proposta  inicial, 
aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).

(…)
§  6°  O  juiz  não  participará  das  negociações  realizadas 

entre as partes para a formalização do acordo de colaboração, 
que  ocorrerá entre o delegado de polícia,  o investigado e o 
defensor,  com  a  manifestação  do  Ministério  Público,  ou, 
conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou 
acusado e seu defensor.

(…)
Art.  6°  O  termo  de  acordo  da  colaboração  premiada 

deverá ser feito por escrito e conter:
(…)
II - as condições da proposta do Ministério Público ou do 

delegado de polícia;
(…)
IV - as assinaturas do representante do Ministério Público 

ou do delegado de polícia, do colaborador e de seu defensor;”

Na espacialidade constitucional, anoto que, a teor do art. 129, CF, é 
função  institucional  do  Ministério  Público  a  promoção,  de  modo 
privativo, da ação penal pública:

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:



I  -  promover,  privativamente,  a  ação penal pública,  na 
forma da lei;”

Inspirada nessa prescrição, a Lei 11.719/08 revogou o art. 531 do CPP, 
que,  no  caso  de  contravenções  penais,  previa  a  possibilidade  de 
inauguração da ação penal mediante portaria expedida pela autoridade 
policial ou pelo Juiz. 

O Supremo Tribunal Federal, antes mesmo da revogação expressa, já 
tinha  por  revogado  o  antigo  art.  531  do  CPP,  dada  a  nova  ordem 
constitucional  inaugurada  em  1988.  Nesse  sentido,  por  todos,  cito  o 
seguinte precedente:

Recurso  extraordinário.  Ação  penal  por  contravenção. 
Constituição Federal de 1988, art. 129, I. 

Entre  as  funções  institucionais  do  Ministério  Público 
está a de promover, privativamente, a ação penal pública, na 
forma  da  lei. Legitimidade  do  Ministério  Público  para 
promover, privativamente, a ação penal, na espécie. Nulidade 
do  processo,  "ab  initio",  porque  iniciada  a  ação  penal  por 
portaria  do  órgão  jurisdicional.  Recurso  extraordinário 
conhecido e  provido.  (RE 139168,  Rel.  Min.  Néri  da Silveira, 
Segunda Turma, DJ 10/04/1992) 

De tal modo, hodiernamente, a pretensão punitiva é de titularidade 
do Ministério Público, providência a ser implementada, como regra, em 
regime de indisponibilidade,  conforme consagra o Código de Processo 
Penal:

“Art. 42. O Ministério Público não poderá desistir da ação 
penal.”

Acerca  do  Princípio  da  Obrigatoriedade  da  Ação  Penal  Pública, 
leciona Guilherme de Souza Nucci:

“Decorre da conjunção do princípio da legalidade penal 
associado aos preceitos constitucionais que confere titularidade 
da  ação  penal  exclusivamente  ao  Ministério  Público e,  em 
caráter excepcional, ao ofendido.“ (Manual de Processo Penal e 
Execução Penal. 14 ed. Rio de Janeiro: Forense. 2017, p. 54 grifei)



Essa  obrigatoriedade  tem  sido  amainada,  em  certas  ocasiões,  no 
processo  penal  brasileiro.  A  esse  respeito,  cito  os  institutos 
despenalizadores  previstos  na  Lei  9.099/95,  em  que  se  confere  ao 
Ministério  Público,  notadamente  por  meio  da  transação  penal  e  da 
suspensão  condicional  do  processo,  a  possibilidade  de  mitigação  da 
exigência  de  deflagração  e  prosseguimento  da  persecutio  criminis  in  
judicio. Em tais hipóteses, esta Corte já reconheceu a imprescindibilidade 
de  que  o  acordo,  tanto  de  transação  penal  quanto  de  suspensão 
condicional do processo, deva ser celebrado entre as partes: 

“Transação penal homologada em audiência realizada sem 
a presença do Ministério Público: nulidade: violação do art. 129, 
I, da Constituição Federal. 1. É da jurisprudência do Supremo 
Tribunal - que a fundamentação do leading case da Súmula 696 
evidencia: HC 75.343, 12.11.97, Pertence, RTJ 177/1293 -, que a 
imprescindibilidade do assentimento do Ministério  Público 
quer à suspensão condicional do processo, quer à transação 
penal,  está  conectada  estreitamente  à  titularidade  da  ação 
penal pública, que a Constituição lhe confiou privativamente 
(CF,  art.  129, I).  2.  Daí que  a transação penal -  bem como a 
suspensão condicional do processo - pressupõe o acordo entre 
as partes, cuja iniciativa da proposta, na ação penal pública, é 
do Ministério Público.” (RE 468161, Relator(a): Min. Sepúlveda 
Pertence, Primeira Turma, julgado em 14/03/2006, grifei)

De tal modo, o Princípio da Indisponibilidade da Ação Penal Pública 
convive  com  a  possibilidade  de  certo  abrandamento,  desde  que  tal 
proceder decorra de autorização legal, pressuposto genérico do trato com 
a coisa pública, esfera na qual se insere o agir ministerial. 

Nesse contexto,  a Lei 12.850/13 preceitua hipóteses de redução da 
pretensão punitiva ou executória e,  em casos específicos,  até mesmo a 
improcessabilidade do agente colaborador, nos limites da lei e sancionada 
pelo  juiz  sentenciante,  providência  que  atinge  a  pretensão  atribuída, 
constitucionalmente, ao Ministério Público.

Nesse viés, cabe examinar se o ato de disposição formalizado pela 
autoridade  policial  encontra  sustentação  jurídica  ou  se  tal  proceder 
estaria incutido nas atribuições exclusivas do Ministério Público. 

Ainda que a Lei 12.850/13, em seu art. 3º, I, elenque a colaboração 
premiada como meio de obtenção de prova, o que em princípio estaria 
alinhado  às  atribuições  constitucionais  das  Polícias  Federal  e  Civil 



previstas,  respectivamente,  nos §§ 1º  e 4º,  do art.  144 da Constituição, 
quando a colaboração se  insere num  contexto negocial  que envolve a 
disponibilidade  do  jus  puniendi,  revela-se,  sob  minha  ótica, 
inconstitucional o sentido de atribuir-se à autoridade policial poderes de 
disposição.

Isso  não  significa  que  Delegados  de  Polícia  estejam 
constitucionalmente  alijados  das  dinâmicas  próprias  que  envolvem  a 
colaboração premiada, especialmente se vista como gênero, ou seja, nas 
hipóteses em que a colaboração não decorre de um acordo.

A lei  autoriza ao Delegado de Polícia:  (i)  representar ao Juiz pela 
concessão  de  perdão  judicial  ao  colaborador;  (ii)  participar  das 
negociações  entre  as  partes;  (iii)  apresentar  para  manifestação  do 
Ministério  Público  a  colaboração,  decorrente  de  negociação  entre 
delegado, investigado e defensor. É a enunciação da qual trata a lei (inciso 
II, art. 6º).

Eis o núcleo que embasou nosso voto na ADI 5.508: a Polícia não é 
parte que pode chancelar  acordo e obter homologação judicial. Dito em 
menor extensão:  sem a presença do Ministério Público, a Polícia não é 
parte que pode chancelar acordo e obter homologação judicial.

A colaboração, na hipótese supra (é a hipótese  iii) deverá, mesmo, 
conter,  na  proposta  a  assinatura  do  Delegado  de  Polícia,  além  da 
imprescindível presença do Ministério Público (ou seja, manifestação que 
compreende assinatura do respectivo representante no acordo).

Em duas oportunidades a Lei n. 12.850 impõe a manifestação do MP: 
no § 2º do art. 4º e no § 6º do mesmo artigo.

O inciso IV desse art. 6º há de ser compreendido em hermenêutica 
constitucional coerente com as normas da Constituição que se projetam 
sobre a presença do Estado no acordo.

Contudo,  para  presentar isoladamente  o  Estado  na  celebração  do 
negócio jurídico, teria o Delegado de Polícia de dispor de direito que se 
associa ao exercício, integral ou parcial, da pretensão punitiva que, como 
visto, na hipótese de ação penal pública,  é titularizada pelo Ministério 
Público. 

Como dito, prevaleceu neste Plenário a concepção segundo a qual, 
os  “...princípios  da  segurança  jurídica  e  da  proteção  da  confiança  tornam  
indeclinável  o  dever  estatal  de  honrar  o  compromisso  assumido  no  
acordo de colaboração, concedendo a sanção premial estipulada, legítima  
contraprestação ao adimplemento da obrigação por parte do colaborador” (HC 
127483,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 



27/08/2015).
Sendo  assim,  como o  acordo  de  colaboração  premiada  tem  força 

vinculante, sujeito que está ao princípio do pacta sunt servanda, apenas o 
Ministério  Público,  que  tem  atribuição  constitucional  privativa  para  o 
exercício da ação penal pública, pode dispor dos interesses cuja tutela lhe 
foi atribuída pela Constituição.

Fosse o acordo de colaboração premiada vinculante apenas para o 
colaborador, quiçá a solução poderia ser outra.

Há,  ainda,  um impedimento de ordem lógica  que milita  contra  a 
possibilidade de se atribuir exclusivamente às autoridades policiais poder 
de, sponte propria, celebrar acordos nessa seara. 

Sob o ângulo dos benefícios concedidos, prescreve a Lei 12.850/13:

“Art. 4°. (…)
§ 1o Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em 

conta  a  personalidade  do  colaborador,  a  natureza,  as 
circunstâncias,  a  gravidade  e  a  repercussão  social  do  fato 
criminoso e a eficácia da colaboração.”

Como se vê,  exige-se,  no contexto da celebração do acordo,  certa 
valoração de custo-benefício, contrastando-se, de um lado, a efetividade 
da colaboração e, de outro, a adequação da reprimenda. 

Especificamente sob a perspectiva da efetividade da colaboração, a 
celebração  do  acordo  desafia  a  valoração  das  informações  objeto  do 
negócio  jurídico,  na  qual  se  inclui,  em  consonância  com  a  linha 
investigativa direcionada a subsidiar a atuação do Ministério Público, a 
análise da relevância e ineditismo de tais elementos.

Ocorre que não há como empreender esse necessário juízo sem ao 
menos  tangenciar  o  campo  próprio  da  opinio  delicti.  Inviável,  por 
exemplo,  afirmar  que  determinado  pretenso  colaborador  não  atuava 
como líder da organização criminosa, requisito de concessão do benefício 
da  não-denúncia  (art.  4°,  §  4°),  sem adentrar  no  âmbito  da  convicção 
acusatória, quadrante no qual a movimentação ministerial se dá de modo 
exclusivo,  visto  que  “o  controle  da  relevância  jurídica  dos  fatos  é  uma  
atribuição inerente à titularidade da ação penal”. (ÁVILA, Thiago de Carvalho 
Pacheco.  Investigação criminal: o controle externo de direção mediada 
pelo Ministério Público. Curitiba: Juruá. 2016, p. 135)

Ou seja, a celebração do acordo supõe avaliação da responsabilidade 
penal do agente, ainda que de forma sumária e própria da inocorrência 



de deflagração do devido processo legal. 
Enfatizo  que  a  formação  do  juízo  acusatório  constitui  atribuição 

indelegável do Ministério Público. Nesse sentido, nos termos do Código 
de Processo Penal (art. 17), ao qual recorro a fim de extrair a compreensão 
harmônica do sistema processual penal, a “autoridade policial não poderá  
mandar arquivar autos de inquérito”,  impedimento consectário da ausência 
de atribuição à autoridade policial no que toca à explicitação da  opinio  
delicti. 

O  juízo  acusatório,  decorrência  da  titularidade  da  pretensão 
punitiva, somente pode ser formado por membro que integre a respectiva 
carreira  do  Ministério  Público,  compreensão  que  se  amolda  à 
Constituição: 

“Art. 129. (…)
(…)
§2º  As  funções  do  Ministério  Público  só  podem  ser 

exercidas por integrantes da carreira,  que deverão residir na 
comarca da respectiva lotação,  salvo autorização do chefe da 
instituição.”

É sabido que a Constituição não deve ser interpretada em tiras, forte no 
Princípio  da  Unidade.  De  tal  modo,  qualquer  atribuição  exclusiva  de 
exercício  de  parcela  do  poder  estatal  deve  conformar-se  ao  Princípio 
Republicano  e  às  demais  prescrições  constitucionais,  marcadas  pela 
repartição de seu exercício. Portanto, o papel de valoração acusatória não 
seria conferido de modo específico ao Ministério Público como forma de 
atribuir-lhe privilégio. É necessário, destarte, extrair critério que legitime 
a opção do legislador constituinte. 

Essa  exclusividade  se  situa  longe  da  defesa  de  interesses 
corporativos. A indelegabilidade do agir ministerial  constitui disciplina 
consentânea  com  a  necessidade  de  preservação  da  imparcialidade  do 
Estado-Juiz, bem como com as prerrogativas funcionais dos membros do 
Ministério Público,  especialmente a  independência funcional (art.  127, 
§1°, CF), que, de modo consectário, legitima as garantias de vitaliciedade 
e inamovibilidade (art. 128, §5°, I, CF). 

De  tal  modo,  a  exclusividade  ministerial  quanto  à  valoração  do 
conteúdo  acusatório  relaciona-se,  de  modo  indisfarçável,  com  a 
independência funcional própria da instituição, instrumento que recebeu 
da Constituição para consecução, nos termos do art. 127, CF, do dever de 



defesa  “da  ordem jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  
individuais indisponíveis.”

A ausência de independência funcional de um determinado agente 
público confere óbice a que se lhe atribua poderes para transigir sobre o 
exercício  da  pretensão  acusatória.  Essa  preocupação  se  agrava  nas 
hipóteses em que se apuram crimes funcionais, nos quais, em tese, seria 
possível  a existência de indesejável  relação de cunho hierárquico entre 
investigado e investigador. 

Nessa  perspectiva,  não  cabe  à  autoridade  policial  a  formação  de 
juízo  acusatório,  pressuposto  material  inafastável  da  celebração  do 
acordo de colaboração premiada e da estipulação das cláusulas negociais. 

O  eventual  compartilhamento  da  atribuição  negocial  apresenta 
resultados de aparente conflitualidade com a finalidade da norma. 

Com efeito, a Lei 12.850/13 prevê a improcessabilidade apenas se o 
agente “for o primeiro a prestar efetiva colaboração” (art. 4°, II). Ademais, os 
benefícios possíveis,  se a colaboração for posterior à sentença,  também 
são reduzidos (art. 4°, § 5°). 

Tais circunstâncias visam a alcançar a colaboração com brevidade, o 
que se coaduna com a duração razoável do processo constitucionalmente 
exigida.  A mensagem  legislativa  é  nítida:  as  colaborações  inaugurais 
tendem a alcançar benefícios mais robustos. Da mesma forma, aguardar a 
prolação  da  sentença  pode  configurar  estratégia  prejudicial  ao 
colaborador.

Essas características do acordo, voltadas a estimular a colaboração, 
são compatíveis com o cenário negocial em que a colaboração se encontra 
inserida. A opção legislativa materializa, em certa medida, o dilema do 
prisioneiro, associado à Teoria dos Jogos. A esse respeito, pondera Sabrina 
Maria Fadel Becue (Teoria dos Jogos  in O que é análise econômica do 
direito:  uma introdução. Belo  Horizonte:  Editora Fórum, 2011,  p.  112) 
que “toda interação entre agentes racionais que se comportam estrategicamente  
pode ser considerada como jogo”. 

Cibele Benevides Guedes da Fonseca, por sua vez, enuncia: 

“Um excelente incentivo ao comportamento colaborador é 
a  anistia  para  o  primeiro  que  colaborar  com  o  Ministério 
Público, trazida pela Lei n°. 12.850/2013, em seu artigo 4°, §4°, 
inciso II, que dispõe que ‘o Ministério Público poderá deixar de 
oferecer denúncia se o colaborador: (…) II – for  o primeiro  a 
prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo’. Nesse caso, 



o  agente  tem  que  computar  como  custo,  ao  integrar 
organização criminosa, o risco de que seu comparsa – também 
investigado – vai delatar antes que ele. Está-se, aqui, diante 
do  principal  exemplo  da  Teoria  dos  Jogos:  o  Dilema  do 
Prisioneiro.” (Colaboração premiada. Belo Horizonte: Del Rey. 
2017, p. 216, grifei)”

A  pluralidade  de  celebrantes  estatais,  todavia,  não  pode  ser 
empregada como instrumento de negociação ou de arrefecimento desse 
dilema.

Vale dizer, é da essência do acordo que o colaborador forneça todas 
as  informações  relevantes  que  possui,  circunstância  que,  inclusive, 
legitima a renúncia ao direito ao silêncio (art. 4°, §14). A possibilidade de 
que  a  efetividade  da  colaboração  seja  escrutinada  por  mais  de  um 
negociante  dedicado  à  persecução  penal,  todavia,  parece  não  se 
compatibilizar com essa exigência. 

Nessa medida, se o Ministério Público não reputou suficientemente 
relevantes  e/ou  inéditas  as  informações  que  seriam  fornecidas  pelo 
pretenso  colaborador,  não  cabe  ao  interessado  buscar  a  celebração  de 
acordo com Órgão diverso. No caso concreto, acolhi o feito para exame e 
homologação  porquanto  restei  vencido  na  deliberação  colegiado  do 
Tribunal  Pleno  e  segui,  como  não  poderia  deixar  de  ser,  em  decisão 
monocrática, a orientação majoritária.

Aqui,  porém, o campo é o de revisita à tese,  por isso reafirmo: o 
acordo  em  âmbito  policial  não  pode  se  transformar  numa  nova 
oportunidade para que o  candidato a colaborador,  cujos  elementos  de 
convicção de que dispunha tenham sido considerados insuficientes por 
um agente estatal, possa submeter sua proposta a uma segunda análise. 
Deve o Estado-Acusação manifestar-se a uma só voz. 

Mesmo que se admitisse eventual configuração de dissenso, é certo 
que  inexiste,  sequer  potencialmente,  conflito  de  atribuições  entre  o 
Ministério Público e a autoridade policial. Com efeito, a Constituição é 
expressa  ao  conferir  ao  Ministério  Público  a  atribuição  de  exercer  o 
controle externo da atividade policial (art. 129, VII) e não o inverso. 

Nessa  perspectiva,  não  é  constitucionalmente  admissível  que  a 
autoridade policial celebre acordo de colaboração previamente rejeitado 
pelo Ministério Público. Assim não fosse, ao fim e ao cabo, a autoridade 
policial  estaria  sendo  colocada  na  condição  de  revisora  do  agir 
ministerial,  em  evidente  e  indevida  emulação  dos  papéis 



constitucionalmente estabelecidos.
Sendo  assim,  como o  acordo  de  colaboração,  tal  qual  o  concebo, 

pressupõe  transação  e,  portanto,  disposição  de  interesse 
constitucionalmente afeto às atribuições exclusivas do Ministério Público, 
entendo  inconstitucional  compreensão  que  permite  às  autoridades 
policiais, em nome do Estado, dispor desses interesses.

Por outro lado, e aqui assento a terceira premissa outrora anunciada, 
o fato de compreender que apenas ao Ministério Público se pode atribuir 
poder de dispor de parcela do  ius puniendi  não significa que este poder 
seja infenso a controle, tampouco que às autoridades policiais seja vedado 
qualquer iniciativa negocial.

Sabe-se ser lição primária que a Constituição não admite o exercício 
ilimitado do poder, noção que constitui desdobramento do Princípio da 
Separação  dos  Poderes  e  da  consequente  e  necessária  utilização  de 
mecanismos  de  freios  e  contrapesos.  Nesse  sentido,  a  independência 
funcional não imuniza qualquer ator institucional ao crivo da sustentação 
constitucional de seus atos. 

De tal forma, não se ignora que a atuação do Ministério Público no 
âmbito do acordo de colaboração deve ser pautada pela verificação de 
compatibilidade normativa. O que a Constituição não admite, contudo, é 
que esse controle seja exercitado pela autoridade policial, que, a despeito 
de suas elevadas funções, em verdade, é submetida ao controle externo 
do Ministério Público. 

Embora  o  Ministério  Público  titularize  o  exercício  da  pretensão 
punitiva, o órgão, antes que senhor do interesse público que tutela, atua 
como mandatário da sociedade. Trata-se de aspecto corolário do Princípio 
Republicano, do Princípio da Impessoalidade e da própria finalidade que 
adjetiva o agir ministerial, voltado, nos termos do art. 127, CF, à “defesa  
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais  
indisponíveis.”

Em outras palavras, o Ministério Público, ao funcionar como curador 
do  interesse público,  não detém espaço  para,  sem controle,  efetivo  ou 
potencial,  renunciar  aos  interesses  que  precipuamente  deve  defender. 
Com efeito, o sistema constitucional vigente não convive com qualquer 
exercício  ilimitado  e  incontrastável  do  poder.  No  campo  da  atuação 
ministerial, não seria diferente. 

No âmbito das medidas despenalizadoras previstas na Lei 9.099/95, 
lecionam  Ada  Pellegrini  Grinover,  Antonio  Magalhães  Gomes  Filho, 
Antonio  Scarance  Fernandes  e  Luiz  Flávio  Gomes  que  a  atuação  do 



Ministério Público, longe do campo da arbitrariedade, deve pautar-se por 
critérios  de  discricionariedade  regrada,  compreensão  que,  mutatis  
mutandis, também se aplica à esfera do acordo de colaboração premiada:

”Isso  não  pode  significar, todavia,  que  o  Ministério 
Público  possa  agir  soberanamente, escolhendo os  casos  em 
que fará a proposta.  Não é esse poder discricionário que lhe 
foi  conferido. O fundamento  da  proposta  de  suspensão  do 
processo,  como  sabemos,  está  no  princípio  da 
discricionariedade regulada, que confere ao órgão acusador o 
poder de optar pela via alternativa despenalizadora em tela, 
em detrimento da forma clássica. No instante do oferecimento 
da denúncia, destarte, abrem-se-lhe, dentro do novo modelo de 
Justiça  criminal,  dois  caminhos:  perseguir  a  resposta  estatal 
clássica (pena de prisão, em geral) ou, de outro lado, abrir mão 
dessa  penosa  atividade  persecutória  (que  tem  o  escopo  de 
quebrar  a  presunção  de  inocência),  enveredando  para  a  via 
conciliatória da suspensão.

De qualquer modo, o  certo  é  que  o Ministério Público 
não  optará  por  um  caminho  ou  outro  arbitrariamente, 
consoante  seu  modo  de  ver  o  mundo,  suas  idiossincrasias. 
Cada  uma  das  duas  vias  reativas  possui  seus  pressupostos, 
taxativamente delineados. Ele tem uma alternativa, é verdade. 
Mas  não é o dono isolado e soberano da escolha. Terá que 
pautar  sua  atuação,  se  deseja  adequá-la  ao  Estado 
Constitucional  e Democrático de Direito,  de acordo com as 
regras legais fixadas (...). É nisso que consiste uma das faces do 
denominado princípio da discricionariedade regrada. A outra 
parcela  está  em  que  tudo  passa  por  controle  judicial." 
(Juizados Especiais Criminais.  São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais. p. 210, grifei) 

Com efeito, as manifestações do Ministério Público submetem-se a 
certa  accountability,  o  que  se  materializa,  por  exemplo,  no  pedido  de 
arquivamento de Inquérito Policial,  cuja exigência de fundamentação é 
inafastável. 

Nesse  sentido,  o  Código  de  Processo  Penal,  além  de  exigir  a 
explicitação  das  razões  que  guiam  o  requerimento  de  arquivamento, 
impõe que elas sejam submetidas ao crivo judicial. Se o Juiz dissentir das 
razões  do  requerimento  de  arquivamento,  deflagra-se  instrumento  de 
controle a ser exercitado no âmbito do próprio Ministério Público:



“Art.  28.  Se  o  órgão do Ministério  Público,  ao  invés  de 
apresentar a denúncia,  requerer o arquivamento do inquérito 
policial ou de quaisquer peças de informação, o juiz, no caso 
de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa 
do inquérito ou peças de informação ao procurador-geral, e este 
oferecerá  a  denúncia,  designará  outro  órgão  do  Ministério 
Público para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamento, 
ao qual só então estará o juiz obrigado a atender.”

Esse  dispositivo  legal,  cuja  vigência  no  ordenamento  jurídico 
remanesce por força de medida cautelar deferida nos autos da ADI 6.298, 
da  relatoria  do  eminente  Ministro  Luiz  Fux,  revela  a  observância  do 
princípio  institucional  da  unidade,  de  tinta  marcante  na  organização 
funcional do Ministério Público. De tal modo, a independência funcional 
não autoriza que a  atuação ministerial  seja  fruto de  visões  de  mundo 
meramente pessoais e dissociadas de juridicidade. 

Em sentido semelhante, ainda no contexto da suspensão condicional 
do processo, transcrevo o verbete sumular 696 desta Suprema Corte, em 
que se reconhece suscetível  de controle a ausência de oferecimento de 
proposta por parte do Ministério Público: 

“Reunidos  os  pressupostos  legais  permissivos  da 
suspensão  condicional  do  processo,  mas  se  recusando  o 
promotor de justiça a propô-la,  o juiz, dissentindo,  remeterá a 
questão ao  Procurador-Geral, aplicando-se por  analogia o art. 
28 do Código de Processo Penal.”

Como se vê, a independência funcional e a titularidade do exercício 
da  pretensão  punitiva  não  consubstanciam  óbice  intransponível  ao 
indispensável controle do agir ministerial. 

Isso  significa  que  a  tutela  de  determinados  interesses  públicos 
incluídos  no  rol  das  competências  de  determinado  Órgão,  por  sua 
natureza, deve contar com mecanismos de controle. 

Nessa  direção,  a  atribuição  legal  de  participação  de  mais  de  um 
Órgão  nos  processos  cuja  finalidade  seja  a  aferição  de  qual 
comportamento melhor se coaduna com o interesse público, antes de ser 
vista como invasão das esferas de atribuições de cada qual,  melhor se 
coaduna  com  a  ideia  cooperação  que  deve  imperar  entre  as  diversas 
agências incumbidas da elucidação e persecução decorrentes da prática 



de crimes.
Sob  essa  perspectiva,  se  à  autoridade  policial  não  se  pode 

validamente atribuir poderes de disposição do ius puniendi em razão de a 
Constituição conferir privativamente ao Ministério Público o exercício da 
ação  penal  pública,  igualmente  não  se  pode  abstrair  dessa  atribuição 
privativa compreensão que alije, por completo, a autoridade policial do 
âmbito próprio da colaboração premiada.

A inconstitucionalidade dos dispositivos atacados, nessa perspectiva, 
se estende apenas até o limite em que deles se possa abstrair poderes de 
disposição do ius puniendi atribuídos aos Delegados de Polícia. As demais 
emanações  normativas,  desde  que  passíveis  de  compreensão  que  se 
amoldem  à  Constituição,  devem  ser  mantidas  em  homenagem  ao 
princípio da presunção da constitucionalidade dos atos normativos.

Considere-se,  portanto,  que  ao  disciplinar  a  segurança  pública,  a 
Constituição assim enuncia as atribuições das Polícias Federal e Civil: 

“Art. 144. (…)
§  1º  A  polícia  federal,  instituída  por  lei  como  órgão 

permanente,  organizado e mantido pela  União e  estruturado 
em carreira, destina-se a:

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social 
ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de 
suas  entidades  autárquicas  e  empresas  públicas,  assim como 
outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser 
em lei;

(…)
IV  -  exercer,  com  exclusividade,  as  funções  de  polícia 

judiciária da União.
(…)
§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 

carreira,  incumbem,  ressalvada  a  competência  da  União,  as 
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares.”

Reitero  que  esta  Corte  reconhece,  sob  a  ótica  processual,  que  a 
colaboração premiada é considerada meio de obtenção de prova. De tal 
modo, trata-se de instrumento que, dentre outras finalidades, destina-se à 
apuração de infrações penais, razão pela qual sua celebração, a despeito 
da  incapacidade  negocial,  interfere  no  contexto  das  atribuições  das 



Polícias Federal e Civil. 
Nessa dimensão, é possível sim que a autoridade policial  atue na 

fase das negociações, embora não como parte celebrante de ato negocial. 
De início,  a  autoridade  policial  pode  desempenhar  papel  de  pré-

validação da relevância das informações a serem prestadas pelo pretenso 
colaborador.  Não se  trata,  repito,  de afirmar que as  Polícias  Federal  e 
Civil  possam  atuar  como  partes  do  acordo.  Esse  prévio  ajuste,  em 
verdade,  cinge-se  à  produção  de  subsídios  potencialmente  aptos  a 
propiciar a adequada atuação do Ministério Público. Ou seja, a conduta 
policial pode ser validamente interpretada, como proposição de acordo 
fruto  de  colaboração  entabulada,  cujo  acolhimento,  de  modo 
indispensável, sujeita-se ao crivo do órgão acusador. 

Nessa  ambiência,  também é  admissível  que  a  autoridade  policial 
atue  como  espécie  de  órgão  mediador entre  o  pretenso  agente 
colaborador  e  o  Ministério  Público,  estes  sim  substanciais  partes 
celebrantes do ato negocial.  Para tanto,  pode sugerir  medidas a serem 
implementadas  pela  acusação,  explicitando  ainda,  de  modo  prévio,  a 
conveniência de formalização de ajuste em determinados moldes. 

Destarte, a autoridade policial pode exercer função orientadora do 
acusado, até mesmo com indicação de possíveis benefícios decorrentes de 
eventual  colaboração.  Com  efeito,  se  cabe  às  Polícias  Federal  e  Civil 
apurar  infrações  penais,  não  é  desarrazoado conferir-lhe  atribuição  de 
estimular  o  implemento  de  meios  de  obtenção  de  prova.  Nessa 
ambiência, não se exige participação do Ministério Público. 

Convém salientar a recomendabilidade de que a autoridade policial 
advirta  o  investigado  dos  seus  direitos  constitucionais,  especialmente 
aqueles  atrelados  ao  exercício  da  defesa.  Nesse  sentido,  cabível  que a 
Polícia  Federal  explicite  a  possibilidade  de  sanção  premial  fruto  da 
colaboração do agente (com ou sem acordo),  vista pela doutrina como 
instrumento de realização da ampla defesa:

“Quando o réu aceita  os  incentivos legais  à confissão, 
dentre  os  quais  se  insere a colaboração premiada,  ele  nada 
mais faz do que exercer efetivamente o seu direito à ampla 
defesa (…).

Ora,  sabe-se que  a ampla defesa não se realiza apenas 
com a tese de negativa de autoria. Há casos em que é tida como 
estrategicamente  correta  e  melhor  a  defesa  do  acusado  que 
confessa  e  pugna  por  uma  redução  de  pena,  regime  de 



cumprimento de pena mais benéfico ou substituição por pena 
restritiva de direitos, deixando, inclusive, de apelar da sentença 
condenatória.”  (FONSECA,  Cibele  Benevides  Guedes. 
Colaboração premiada. Belo Horizonte: Del Rey, 2017, p. 134, 
grifei)

“A  opção  pela  colaboração  premiada,  sem  meias 
palavras, é um dos caminhos que o acusado pode eleger, logo, 
enquanto tal, é manifestação da ampla defesa (art. 5°, LV, da 
Constituição  da  República)  –  a  depender  das  novas  provas 
carreadas pelo Estado contra o acusado, a tornar a condenação 
mais  do  que  visível  no  horizonte,  a  delação  mostra-se  a 
estratégia capaz de minorar a punição, ou, a depender do caso, 
evitá-la. Eliminar do ordenamento essa alternativa reduziria o 
cardápio de ‘linhas de defesa’ à disposição do acusado e do seu 
defensor, importando involução no exercício da ampla defesa, 
em  descompasso  com  um  dos  critérios  de  hermenêutica 
constitucional  –  vedação  do  retrocesso.”  (SANTOS,  Marcos 
Paulo  Dutra.  Colaboração  (delação)  premiada.  Salvador: 
JusPodivm. 2016, p. 75, grifei).

Portanto,  se  compreendida  como  pré-validação  dos  elementos 
fornecidos pelo pretenso colaborador, orientação do investigado quanto 
aos  efeitos  potenciais  de  eventual  colaboração  e  explicitação  opinativa 
não vinculante, os atos praticados pela autoridade policial não usurpam 
função exclusiva do Ministério Público, tampouco atingem, no plano da 
disposição, direito sobre o qual não detém atribuição constitucional para 
dele dispor.

Nessa perspectiva, nada impede que a manifestação do investigado, 
devidamente assistido por defesa técnica, como proposta negocial, conte 
com a anuência da autoridade policial como ato meramente opinativo. 

Acerca da proposta, rememoro que apresenta como efeito ordinário 
a vinculação do proponente. Aqui, contudo, há um efeito adicional. 

Como  visto,  a  atuação  do  Ministério  Público  não  é  imune  a 
accountabilitty.  De tal  modo, a despeito da titularidade do exercício da 
pretensão acusatória, é certo que, assim como ocorre nas representações 
policiais  dirigidas  ao  implemento  de  meios  de  obtenção  de  prova,  o 
Ministério Público não detém a prerrogativa de simplesmente ignorar a 
proposta formulada pelo pretenso colaborador, sob pena de menoscabo 
ao direito constitucional de petição. 



Convém salientar que, no espaço da colaboração premiada, eventual 
silêncio do oblato não configura aceitação. Além do regime específico do 
processo penal, a Lei 12.850/13 exige manifestação do Ministério Público 
(art. 4°, §2°). 

O efeito específico da proposta, nesse sentido, associa-se à exigência 
de resposta expressa do Ministério Público, o que se compatibiliza com o 
agir  ministerial,  como  um  todo,  e  com  o  necessário  escrutínio  da 
condução  da  coisa  pública.  Vale  dizer,  a  proposta  tem  como  efeito 
demandar a apreciação do Ministério Público. 

Trata-se,  analogicamente,  do  que  a  doutrina  administrativista 
convencionou  chamar  de  efeitos  prodrômicos,  geralmente  associado  a 
atos  complexos  e  compostos.  Relacionam-se  a  efeitos  preliminares  ou 
atípicos do ato e que decorrem de uma primeira manifestação de vontade, 
explicitada antes da completude do seu ciclo de formação. Essa primeira 
exteriorização volitiva gera, como consequência, a exigibilidade de uma 
segunda manifestação direcionada à avaliação da conformidade legal do 
ato. Acerca do tema, leciona Celso Antônio Bandeira de Mello que tais 
efeitos:

“(…) existem enquanto perdura a situação de pendência 
do  ato,  isto  é,  durante  o  período  que  intercorre  desde  a 
produção do ato até o desencadeamento de seus efeitos típicos. 
Serve de exemplo, no caso dos atos sujeitos a controle por parte 
de  outro  órgão,  o  dever-poder que  assiste  a  este  último  de 
emitir  o  ato  controlador que  funciona  como  condição  de 
eficácia  do  ato  controlado.  Portanto,  foi  efeito  atípico 
preliminar  do  ato  controlado  acarretar  para  o  órgão 
controlador o dever-poder de emitir o ato de controle" (Curso 
de Direito Administrativo, 15ª ed. grifei)

De fato, a apresentação de proposta pelo pretenso colaborador gera, 
como efeito preliminar, a exigência de exame por parte do oblato. 

A propósito, o próprio procedimento afeto à colaboração premiada, 
disciplinado pela Lei 12.850/13, direciona-se a dissuadir eventual excesso 
ou desvio de poder, como bem observou o eminente Ministro Celso de 
Mello, com a costumeira proficiência:

“Na  realidade,  o  regime  de  colaboração  premiada, 
definido  pela  Lei  nº  12.850/2013,  estabelece  mecanismos 
destinados  a  obstar  abusos  que  possam  ser  cometidos  por 



intermédio da ilícita utilização desse instituto, tanto que, além 
da  expressa  vedação  já  referida  (“lex.  cit.”,  art.  4º,  §  16),  o 
diploma legislativo em questão também pune como crime, com 
pena  de  1  a  4  anos  de  prisão  e  multa,  a  conduta  de  quem 
imputa  “falsamente,  sob  pretexto  de  colaboração  com a  Justiça,  a  
prática de infração penal a pessoa que sabe ser inocente” ou daquele 
que revela “informações sobre a estrutura de organização criminosa  
que sabe inverídicas” (art. 19).” (Pet 5700, Relator(a): Min. CELSO 
DE MELLO, julgado em 22/09/2015, grifei)

É bem verdade que o abuso de poder, no contexto da colaboração 
premiada,  tem  sido  tratado  com  maior  intensidade  no  campo  da 
voluntariedade da avença e da impossibilidade de imputação temerária 
da prática de crimes. 

Esse raciocínio também deve ser transplantado para as hipóteses em 
que o Ministério Público se recusa a celebrar o acordo de colaboração. 

O art. 4º, § 2º, da Lei 12.850/13 anuncia a aplicabilidade da solução 
prevista  no  art.  28  do  Código  de  Processo  Penal,  originariamente 
concebida  para  as  hipóteses  em  que  o  magistrado  considera 
improcedentes  as  razões  invocadas  pelo  Ministério  Público  para 
fundamentar  o  pedido  de  arquivamento  de  inquérito  policial,  como 
mecanismo  de  controle  jurisdicional  da  manifestação  contrária  do 
Ministério Público à representação da autoridade policial pela concessão 
de perdão judicial ao colaborador:

“(...)
§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o 

Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, 
nos  autos  do  inquérito  policial,  com  a  manifestação  do 
Ministério  Público,  poderão  requerer  ou  representar  ao  juiz 
pela  concessão  de  perdão  judicial  ao  colaborador,  ainda  que 
esse  benefício  não  tenha  sido  previsto  na  proposta  inicial, 
aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).”

A  despeito  do  caráter  eminentemente  negocial  da  colaboração 
premiada,  calha  ponderar  que,  sobretudo  sob  o  prisma do  Ministério 
Público, a liberdade negocial não pode ser vista como ilimitada. Submete-
se, como mencionado, a critérios de discricionariedade regrada.

Vale  dizer,  se  o  agente  indica  a  potencial  efetividade  de  sua 



colaboração, não é dado ao Ministério Público simplesmente ignorar essa 
circunstância, já que o interesse à efetividade da apuração penal não se 
subordina à disposição desmotivada e irrazoável da acusação. 

Em outras palavras: à semelhança do que se verifica na hipótese de 
arquivamento da investigação ou da suspensão condicional do processo, 
que exprime contornos consensuais e materializa hipótese de mitigação à 
indisponibilidade da ação penal, indispensável a existência de mecanismo 
de  controle  da  atuação  do  Ministério  Público,  cenário  a  legitimar,  na 
minha ótica, a aplicação analógica do art. 28, CPP também nas hipóteses 
em que  o  Ministério  Público  invoca  fundamentos  improcedentes  para 
negar-se  a  aderir  à  proposta  de  colaboração  premiada  formulada  por 
investigado. 

Sob essa perspectiva, a atuação da autoridade policial, voltada à pré-
validação  dos  elementos  fornecidos  pelo  pretenso  colaborador, 
orientando  o  investigado  quanto  aos  efeitos  potenciais  de  eventual 
colaboração e explicitando opinião não vinculante dirigida ao Ministério 
Público,  podem  configurar  relevantes  elementos  a  informar  a  atuação 
jurisdicional voltada ao controle da atuação ministerial pela via do art. 28 
do CPP, quando da recusa de proposta de colaboração formulada pelo 
investigado.

Essa  solução  concilia  a  observância  da  unidade  e  independência 
funcional do Ministério Público, o necessário distanciamento do Estado-
Juiz  da  fase  das  tratativas  negociais  (art.  4°,  §6°,  Lei  12.850/12)  e  a 
indesejável possibilidade de inexistência de controle dos atos ministeriais, 
os quais se encontram, naturalmente, sujeitos a escrutínio compatível com 
o Princípio Republicano e com a cláusula de barreira da separação dos 
poderes.

Por  tais  razões,  entendo  viável  acolher  a  questão  preliminar 
suscitada pela Procuradoria-Geral da República, o que, acaso também 
acolhida,  torna  sem efeito,  desde  então,  a  decisão  homologatória  do 
acordo  de  colaboração  premiada  celebrado  nestes  autos,  ante  a 
desconformidade manifestada pelo Ministério Público às fls. 726/739.

Sem  embargo,  considerando  ser  essa  a  minha  posição  vencida, 
impende examinar, à luz da óptica da posição hoje majoritária, as razões 
do recurso da PGR. 

3.  Caso  superada  a  questão  preliminar,  o  que  se  considera  por 
eventualidade diante do caráter assíncrono do plenário virtual, ocorrendo 
daí  a  manutenção  dos  votos  que  formaram  a  maioria  na  ADI  5.508, 



examino desde logo o mérito do agravo regimental sob julgamento.
A  pretensão  revisional  manifestada  pela  Procuradoria-Geral  da 

República  é  assentada  na  afirmação  de  que  o  acordo  de  colaboração 
premiada celebrada entre a Polícia Federal e Sérgio de Oliveira Cabral 
Santos Filho não preenche os requisitos legais de validade.

Tal  conclusão  tem  por  base  a  afirmação  de  que  o  colaborador 
permaneceria “em situação de ocultação de bens e valores adquiridos em razão  
da sua extensa lista de crimes”,  a indicar desrespeito aos deveres anexos 
inerentes à boa-fé objetiva que deve nortear a pactuação do acordo de 
colaboração premiada.

Sobre  o  tema,  não  há  divergência  doutrinária  ou  jurisprudencial 
acerca da caracterização do acordo de colaboração premiada como meio 
de  obtenção  de  prova,  conforme assentado  pelo  Plenário  do  Supremo 
Tribunal Federal por ocasião do julgamento do HC n. 127.483, finalizado 
em 27.8.2015.

Ou seja,  cuida-se  de instituto que,  à  semelhança da interceptação 
telefônica ou da busca e apreensão, não constitui a fonte de prova, mas 
serve de instrumento para a sua descoberta e documentação no processo 
penal.

Nesse  sentido,  elucidativas  são  as  lições  de  Antonio  Scarance 
Fernandes, Professor Titular de Processo Penal da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo, estabelecendo precisa distinção entre os 
conceitos de meio de produção de prova, meio de obtenção de prova e 
fonte de prova:

“Um meio de produção de prova é o mecanismo utilizado 
para  trazer  a  fonte  de  prova  para  o  processo.  Assim,  o 
depoimento de alguém é um meio de prova,  pois  transporta 
para  o  processo  a  fonte  de  prova,  ou  seja,  o  fato  de 
conhecimento  direto  ou  indireto  da  testemunha.  Quando  se 
assegura a alguém o direito de não depor e de guardar sigilo 
sobre o que sabe restringe-se o uso de um meio de prova.

Diferentemente,  um  meio  de  obtenção  de  prova  é  o 
instrumento usado para descobrir ou recolher a fonte de prova. 
É  essa  a  finalidade,  por  exemplo,  de  uma busca  pessoal  ou 
domiciliar  (meio  de  obtenção  de  prova),  que  permite  a 
descoberta  e  a  recolha  de  coisas  importantes  para  o 
esclarecimento de um fato delituoso (fontes de prova), as quais 
serão apreendidas, sendo o ato investigativo relatado em um 
auto de busca e  apreensão.  Também uma quebra de sigilo  é 



meio de obtenção de prova, pois, mediante ela, consegue-se a 
descoberta  e  a  recolha  de  informes  relevantes  para  a 
demonstração de uma prática criminosa.

(…)
No  tocante  à  prova  documental  (meio  de  prova),  a 

distinção entre fonte de prova e meio de prova pode levar a 
alguma  confusão.  O  documento  em  si  é  meio  de  prova, 
enquanto  o  seu  conteúdo,  na  parte  em que  interessa  para  a 
demonstração de um fato, é fonte de prova. Quando, por meio 
de uma quebra de sigilo financeiro, obtém-se um documento, 
como o extrato bancário, este constitui meio de prova e, nele, 
encontra-se a fonte de prova, ou seja, o informe sigiloso e que 
serve  para  evidenciar  determinado  fato,  como,  por  exemplo, 
um depósito.” (in O sigilo e a prova criminal. Doutrinas Essenciais 
de Direito Penal Econômico e da Empresa, vol. 5, jul./2011, p. 
1.043-1.056)

Evidenciado  o  caráter  instrumental  do  acordo  de  colaboração 
premiada,  cumpre assentar  a  inadequação da formulação de juízos  de 
mérito  acerca  dos  fatos  narrados  pelo  agente  colaborador  no 
processamento  da  avença,  justamente  porque,  em  conjunto  com  os 
respectivos  elementos  de  corroboração,  consubstanciam-se  no  meio  de 
prova a ser encartado e valorado no procedimento próprio, seja nos autos 
do respectivo inquérito ou de eventual ação penal.

Embora seja certo que o legislador ordinário prevê como condição à 
homologação do acordo de colaboração premiada a análise da “adequação  
dos resultados da colaboração aos resultados mínimos exigidos nos incisos I, II,  
III, IV e V, do caput” do art. 4º da Lei n. 12.850/2013, nos termos do seu § 
7º,  III,  tal  avaliação é realizada em “atividade  de delibação”,  ou seja,  em 
cognição sumária.

Não poderia ser diferente, pois, ainda que o acordo de colaboração 
premiada  homologado  judicialmente  importe  em  incremento  da 
segurança jurídica no que diz respeito ao agente colaborador, o acesso aos 
benefícios  pactuados  é  condicionado  ao  juízo  positivo  de  eficácia  da 
atividade colaborativa, a ser realizado por ocasião da sentença de mérito 
pela  autoridade  judiciária  competente  ao  processo  e  julgamento  dos 
respectivos  fatos  delituosos,  nos  termos  do  art.  4º,  7º-A,  da  Lei  n. 
12.850/2013.

Cumpre  destacar,  conforme  já  afirmado  na  primeira  parte  deste 
voto,  que  a  contribuição  do  acusado  para  a  elucidação  dos  fatos  sob 



julgamento  sempre  foi  objeto  de  tutela  pelo  ordenamento  jurídico,  ao 
menos como circunstância atenuante da pena, nos termos do art. 65, III, 
“d”, do Código Penal, situação jurídica fomentada na evolução da política 
criminal, como se observa, por exemplo, da norma que se extrai do art. 1º, 
§  5º,  da Lei n.  9.613/1998,  a qual prevê a possibilidade de redução de 
pena, regime de execução diferenciado, perdão judicial ou substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos nos casos em que o 
autor, coautor ou partícipe do crime de lavagem de capitais colabore de 
forma espontânea com as autoridades.

Em  suma,  o  acordo  de  colaboração  premiada  é  o  instrumento 
previsto  pelo  legislador  ordinário  para,  observado  o  devido  processo 
legal,  atribuir  segurança  jurídica  à  decisão  do  criminoso  de  adotar 
postura  colaborativa  no  processo  de  responsabilização  criminal, 
cuidando-se de legítimo exercício do direito de defesa garantido no art. 
5º, LV, da Constituição Federal.

No caso, sustenta a Procuradoria-Geral da República que o acordo 
de  colaboração  premiada  celebrado  entre  a  Polícia  Federal  e  o 
colaborador Sérgio de Oliveira Cabral  Santos Filho não preencheria os 
critérios de validade estabelecidos na Lei n. 12.850/2013, pois firmado em 
violação aos deveres anexos à boa-fé objetiva.

Como é cediço,  a  legitimidade da autoridade policial  para firmar 
acordos  de  colaboração  premiada,  em  concorrência  com  o  Ministério 
Público,  foi  assentada pelo  Plenário  do  Supremo Tribunal  Federal  por 
ocasião da declaração da constitucionalidade dos §§ 2º e 6º do art. 4º da 
Lei 12.850/2013, nos autos da ADI 5.508, da relatoria do eminente Decano, 
Ministro  Marco  Aurélio,  em  deliberação  na  qual  restei  vencido  na 
companhia dos eminentes Ministros Luiz Fux, Dias Toffoli e Rosa Weber.

Por maioria, o Tribunal também definiu que, embora imprescindível, 
a prévia manifestação do Ministério Público acerca dos termos do acordo 
de colaboração celebrado pela autoridade policial  não vincula o Poder 
Judiciário no juízo de homologação.

Pontuou-se,  nessa  mesma  direção,  que  a  avença  celebrada  pela 
autoridade  policial  não  poderá,  sem  a  concordância  do  Ministério 
Público,  incluir  benefícios  que  interfiram  nas  prerrogativas 
constitucionais do aludido órgão.

Não por outra razão que, conforme consignado na decisão agravada, 
“o presente acordo terá a sua eficácia verificada apenas em relação aos fatos aqui  
relatados, os quais já se encontram sob apuração ou serão apurados mediante a  
instauração de novos inquéritos, não surtindo quaisquer efeitos nas ações penais  



em  que  o  colaborador  já  foi  denunciado  ou  eventualmente  condenado,  sem 
prejuízo  de  que  eventual  comportamento  colaborativo  seja  avaliado  pelas  
respectivas autoridades judiciárias competentes, à luz do que preceitua o § 2º do  
art. 4º da Lei 12.850/2013” (fl. 745 – destaque no original)

Em outras  palavras,  os efeitos  do presente acordo de colaboração 
premiada são restritos aos casos novos relatados pelo colaborador, não 
interferindo,  portanto,  na  esfera  de  atribuição  do  Ministério  Público 
Federal em relação aos casos penais que já são objeto de denúncia.

Em continuação, na óptica da Procuradoria-Geral  da República,  o 
fato do colaborador não ter cessado a prática de condutas delituosas seria 
impeditivo à celebração do acordo, pois existiriam fundadas suspeitas de 
que  “permanece  ocultando  o  produto  ou  proveito  criminoso”  (fl.  1.096), 
imputando-lhe, assim, violação aos deveres anexos à boa-fé objetiva.

Tal  afirmação  tem  assento  na  premissa  de  que,  nesta  avença,  o 
colaborador  comprometeu-se  a  entregar  voluntariamente  o  montante 
aproximado de R$ 380.000.000,00 (trezentos e oitenta milhões de reais), ao 
passo que nas ações penais já  deflagradas ou sentenciadas é apontada 
como  produto  dos  delitos  que  lhe  são  atribuídos  a  quantia  de  R$ 
550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta milhões de reais), razão pela qual 
conclui  a  Procuradoria-Geral  da  República  que  “pelo  menos,  R$  170  
milhões  de  reais  obtidos  com  a  prática  de  crimes  permanecem  em  local  
desconhecido, em patente situação de ocultação” (fl. 1.095), circunstância que o 
desqualificaria à celebração da avença.

Todavia,  tendo  em  vista  que  os  fatos  em  relação  aos  quais  o 
colaborador já foi denunciado não se encontram abarcados pelo acordo 
sob análise, como já afirmado, o argumento ministerial vai de encontro à 
garantia  da  presunção  de  inocência,  prevista  no  art.  5º,  LVII,  da 
Constituição Federal, revelando-se inservível, portanto, ao embasamento 
da pretendida negativa de homologação da avença.

Com efeito, repousando a presunção de inocência no rol de garantias 
fundamentais estabelecido no art. 5º da Constituição Federal (inciso LVII), 
não  se  constata,  na  hipótese,  circunstância  fática  apta  a  conferir-lhe 
tratamento  diferenciado  da  regra  imposta  pelo  Poder  Constituinte 
Originário,  mormente  tendo  em  consideração  a  natureza  jurídica  do 
acordo  de  colaboração  premiada,  já  que  se  cuida  de  mero  meio  de 
obtenção de prova e cujos termos, por si só, não se prestam a prolação de 
édito condenatório, nos termos do art. 4º, § 16, III, da Lei 12.850/2013.

Desse  modo,  a  invocação  de  fatos  delituosos  atribuídos  ao 
colaborador em ações penais já ajuizadas, mas desprovidas da respectiva 



prestação  jurisdicional  definitiva,  como  fatores  impeditivos  à 
homologação  da  avença,  não  constitui  motivação  idônea  a  embasar  a 
pretensão externada pela Procuradoria-Geral da República.

Ainda que tal circunstância venha sendo invocada pelas instâncias 
ordinárias  para  manter  o  colaborador  preso  preventivamente  em 
decorrência dos fatos que já são objeto de denúncia pelo órgão acusatório, 
cabe destacar, uma vez mais, conforme consignado na decisão agravada, 
que  estes  “não  se  encontram  abarcados  pelo  acordo  sob  análise”  (fl.  746), 
havendo alusão, ademais, da imprestabilidade do argumento ministerial, 
porque “na maioria dos fatos confessados, o colaborador se coloca na condição de  
corruptor  ativo  das  autoridades  delatadas  ou  de  intermediador  de  outros  
corruptores, não se constatando, ao menos em sede perfunctória, o emprego de  
artifícios aptos a caracterizar o delito de lavagem de capitais” (fl. 746).

Nesse  contexto,  refirmada  a  compreensão  pela  legitimidade  da 
autoridade  policial  para  firmar  acordo  de  colaboração  premiada,  não 
exsurge  qualquer  ilegalidade  na  homologação  da  presente  avença, 
anotando-se que, nos termos do art. 4º, § 18, da Lei 12.850/2013, incluído 
pela Lei n. 13.964/2019, “[O] acordo de colaboração premiada pressupõe que o  
colaborador  cesse  o  envolvimento  em conduta  ilícita  relacionada  ao  objeto  da  
colaboração, sob pena de rescisão”.

Desse  modo,  havendo  expressa  limitação  espacial  de  eficácia  do 
acordo homologado, cujo objeto não diz respeito a eventual prática do 
delito de lavagem de capitais por parte do colaborador, não se constata 
qualquer óbice à homologação da avença.

Frise-se  que  o  legislador  ordinário  previu  expressamente  a 
possibilidade  de  celebração  do  acordo  de  colaboração  premiada  até 
mesmo após a prolação de sentença condenatória, nos termos do art. 4º, § 
5º,  da  Lei  n.  12.850/2013,  cuidando-se  de  norma  que  não  só  atribui 
segurança jurídica à postura colaborativa do réu, mas a incentiva com a 
previsão de redução da pena até a metade ou com a progressão de regime 
prisional antecipada.

Calha  destacar  que,  ao  disciplinar  o  instituto  da  colaboração 
premiada,  o  legislador  não  condicionou  a  homologação  da  avença  à 
aferição das qualidades subjetivas do colaborador, as quais deverão ser 
consideradas apenas para a definição do benefício que lhe será aplicado 
por ocasião da prolação da sentença de mérito na ação penal respectiva, 
em conjunto com a análise da eficácia dos atos colaborativos, nos termos 
do art. 4º, § 1º, da Lei 12.850/2013.

Embora haja previsão legal impondo ao colaborador a renúncia ao 



direito ao silêncio (art. 4º, § 14, da Lei n. 12.850/2013), a voluntariedade na 
manifestação  de  vontade  é  requisito  de  validade  do  acordo  de 
colaboração, razão pela qual, em respeito à garantia prevista no art. 5º, II, 
da Constituição Federal, segundo a qual “ninguém será obrigado a fazer ou  
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”, do arcabouço normativo 
que rege o instituto é inviável extrair norma que obrigue o colaborador a 
relatar todos os fatos ilícitos dos quais tem conhecimento.

Nesse contexto, das próprias razões do presente agravo regimental é 
possível  concluir  que  a  opção  do  Ministério  Público  Federal  em  não 
celebrar o acordo de colaboração premiada com o ora colaborador deu-se 
em razão da noticiada “insistência do interessado em omitir informações sobre  
pessoas e fatos importantes para a compreensão do funcionamento da organização  
criminosa e, especialmente, para a recuperação de bens e valores que permanecem  
ocultos por pessoas que atuam em nome do requerente” (fl. 1.082).

Cuida-se de legítimo juízo de conveniência por parte do Ministério 
Público Federal que, no entanto, não vincula o outro órgão legitimado à 
pactuação,  qual  seja,  a  autoridade policial,  que  viu nas  informações  e 
elementos  de  corroboração  detidos  pelo  colaborador,  na  extensão  e 
profundidade  como  narradas  de  forma  voluntária,  o  potencial  de 
elucidação de crimes graves.

Aliás, cabe destacar trecho do voto proferido pelo eminente Ministro 
Gilmar Mendes por ocasião do julgamento da RCL 43.479, iniciado em 
27.4.2021, no qual, em caso análogo, Sua Excelência tece críticas à atuação 
da  Procuradoria  da  República  no  Rio  de  Janeiro  no  contexto  da 
celebração de acordos de colaboração premiada:

“(...)
No  que  se  refere  especificamente  ao  caso  em  análise, 

notícias  e  vídeos  divulgados  pelos  meios  de  comunicação 
demonstram  a  existência  de  fundadas  suspeitas  de 
manipulação dos termos do acordo de colaboração premiada 
celebrado entre o MPF/RJ e ORLANDO DINIZ, com o nítido de 
ampliar a investigação ad infinitum. 

Nos  vídeos  divulgados,  é  possível  constatar  que  os 
Procuradores da extinta Força Tarefa da Lava Jato no Rio de 
Janeiro  tentam,  a  todo  momento,  direcionar  e  induzir  as 
respostas do colaborador a objetivos pré-estabelecidos”.

Assim,  em  relação  aos  fatos  relatados  no  presente  acordo,  caso 
constatada a eficácia dos atos de colaboração, a contrapartida pactuada 



pela autoridade policial limita-se à  representação “nos autos do inquérito  
pela  concessão dos  benefícios  do  perdão judicial,  da  redução em até  2/3 (dois  
terços) da pena privativa de liberdade ou da substituição da pena por restritiva de  
direitos”, tendo o colaborador plena ciência de que “a análise da eficácia e da  
efetividade da colaboração, bem como dos resultados atingidos nos procedimentos  
criminais englobados no acordo, somente serão apreciados em definitivo ao final  
do processo penal, ficando a critério do juízo competente, em caso de condenação,  
a  definição  quanto  ao  benefício  a  ser  aplicado”  (fl.  20).  Não  há,  portanto, 
ofensa às atribuições constitucionais do Ministério Público.

Caso a colaboração não seja eficaz, não fará jus a qualquer benefício. 
Caso atribua falsamente a alguém a prática de infração penal ou revele 
“informações sobre a estrutura de organização criminosa que sabe inverídicas” 
(art. 19 da Lei n. 12.850/2013), incorrerá em conduta penalmente típica e 
estará sujeito a responsabilização.

Dessa forma,  até  o  momento,  a  Procuradoria-Geral  da  República, 
embora impute ao colaborador atuação desviada, não se desincumbiu do 
ônus que lhe cabe para desconstituir a presunção de boa-fé que vige no 
ordenamento jurídico pátrio.

Cumpre destacar  que,  embora  tenha manifestado contrariedade à 
homologação da avença que é objeto destes autos, a Procuradoria-Geral 
da  República  anuiu,  de  forma expressa,  às  providências  investigativas 
requisitadas pela autoridade policial, conforme se infere da manifestação 
juntada à fl. 774, verbis:

“O  Ministério  Público  Federal,  por  meio  da 
Subprocuradora-Geral da República signatária, no uso de suas 
atribuições  constitucionais  e  legais,  manifesta  ciência  do 
disposto no item 4 (quatro) da decisão de fls. 741/747, e afirma 
que não se opõe ao pedido formulado pela autoridade policial 
quanto ao encaminhamento do material probatório e abertura 
de novos inquéritos” (destaquei)

Por  fim,  nada  obstante  atribua  ao  ora  colaborador  a  adoção  de 
comportamento  contraditório  e  reprove  a  homologação  do  presente 
acordo, a Procuradoria-Geral da República, no exercício do seu múnus 
constitucional, requereu, por meio de petição protocolada em 13.8.2020, o 
compartilhamento  de  termo  de  depoimento  que  compõe  a  presente 
avença,  bem como dos  respectivos  elementos  de  corroboração,  para  a 
instrução de procedimento investigativo em trâmite perante esta Corte.



Na ocasião, consignou a representante do órgão que “as informações  
prestadas pelo colaborador SÉRGIO CABRAL podem complementar evidências  
coligidas  no  Inquérito  nº  4244/STF,  que  demandam  apuração”  (fl.  1.245), 
providência  deferida  por  meio  de  decisão  proferida  em 25.8.2020  (fls. 
1.238-1.241).

Tal circunstância evidencia a utilidade da atividade colaborativa que 
vem sendo desenvolvida pelo colaborador, não havendo razões fáticas ou 
jurídicas que amparem a pretensão deduzida na presente insurgência.

4. Ante o exposto, voto:
(I)  na preliminar, coerente com o voto vencido que proferi na ADI 

5.508,  destaco,  conheço  e  acolho  a  questão  preliminar  suscitada, 
resultando em provimento do agravo interposto pela PGR para tornar 
sem  efeito,  desde  então,  a  decisão  homologatória  do  acordo  de 
colaboração premiada celebrado nestes autos, ante a desconformidade 
manifestada  pelo  Ministério  Público  às  fls.  726/739,  prejudicado  de 
consequência o exame do mérito; 

(II) considerando-se o âmbito de funcionamento do Plenário virtual 
assíncrono,  por  hipótese  não  apreciada  ou  ultrapassada  a  preliminar, 
impõe-se desde logo  a  esta  relatoria  adentrar  ao mérito,  e  o  faço nos 
termos deste voto para, em respeito à colegialidade, à luz da orientação 
até aqui prevalente que não é compatível com a tese na preliminar e que 
assegura à Polícia Federal legitimidade autônoma para celebrar Acordo 
de Colaboração Premiada, negar provimento ao agravo regimental.

É como voto.


